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1. Enquadramento 

Em cumprimento do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, a J. Moreira da Silva & Filhos, S.A., 

doravante designada por JMS, elaborou o seu Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas (PPR). Este diploma cria o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) e estabelece o Regime Geral 

de Prevenção da Corrupção (RGPC). 

O MENAC é uma entidade administrativa independente, com poderes de autoridade e tem como missão a 

promoção da transparência e da integridade e garantia da efetividade de políticas de prevenção da corrupção 

e de infrações conexas. A promoção e a fiscalização da implementação do RGPC ficam a cargo desta entidade, 

com competência em matéria sancionatória e aplicação de coimas. 

O RGPC é aplicável às pessoas coletivas, públicas ou privadas, com sede em Portugal e às sucursais em 

território nacional de pessoas coletivas com sede no estrangeiro que empreguem 50 ou mais trabalhadores. 

As entidades abrangidas são obrigadas a adotar e implementar um programa de cumprimento normativo 

que inclua um plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (PPR), um código de conduta 

em matéria de prevenção da corrupção, um programa de formação e um canal de denúncias, a fim de 

prevenirem, detetarem e sancionarem atos de corrupção e infrações conexas, levadas a cabo contra ou 

através da entidade. Deverá ser designado um responsável pelo cumprimento normativo, que exerce as suas 

funções de modo independente e com autonomia decisória. 

O presente plano de prevenção de riscos de corrupção e infrações conexas (PPR) abrange toda a organização 

e atividades da empresa, incluindo áreas de administração, de direção, operacionais ou de suporte, e contém 

a identificação, análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor a empresa a atos de 

corrupção, bem como situações passíveis de gerar conflitos de interesses e incompatibilidades, as medidas 

existentes ou a implementar para prevenir a sua ocorrência. 

 

2. Apresentação da Empresa 

Quem Somos 

No ano de 1965, na Freguesia de Rebordosa, Paredes, José Augusto Moreira da Silva inicia a sua atividade 

numa pequena oficina, com o fabrico de cadeiras. 
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Passados 12 anos com o modelo de fabrico artesanal, a pequena oficina evolui para uma unidade fabril com 

nova tecnologia, produzindo também mesas. Foi em 1977 que a sociedade J. Moreira da Silva & Filhos, Lda. 

foi constituída. 

Em 1980, após uma evolução sustentada e com o objetivo de ampliar as instalações, foram construídos 

conjuntamente, uma área de exposição e armazém para produto acabado. 

Com a unidade de produção número um no máximo da sua capacidade, em 1985 foi construída a unidade 

número dois, vocacionada exclusivamente para a produção de cadeiras. 

Passados 25 anos sobre as últimas obras de grande dimensão e alguns marcos históricos, a 

internacionalização e a certificação da empresa, foi a vez da modernização das instalações. 

Em 2013 foi adquirida a unidade número três, vocacionada para a produção de cadeiras e mesas. 

A JMS é líder em Portugal no fabrico de cadeiras e mesas, ocupando uma posição de destaque nos mercados 

internacionais, estando associada a vários projetos e a diversos parceiros de renome. Tem procurado evoluir 

permanentemente, apoiada no conhecimento e nas competências adquiridas ao longo de meio século, sendo 

há muito reconhecida pelo mercado como um sinónimo de qualidade e fiabilidade.  

Com o lançamento de marcas próprias para os segmentos de mercado onde atua, a JMS pretende eleva-las 

a um patamar superior de notoriedade internacional de forma a reforçar os laços comerciais com os seus 

clientes. 

3. Estrutura Organizacional  

A JMS está estruturada de acordo com o seguinte organograma: 

 

Administração

Dir. Comercial Dir. Técnica Dir. Produção Dir. Logística Dir. Admin/Financ eiro
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Informática

Gestão do Sistema

Gestão de
Vendas
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Design Des envolvimento
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F2

Produção
F3

Manutenção

Maquinação

Montagem

ARMSubs id.

ARM
Compone nt.

ARM Branco

ARM
Madeiras
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Aca bame nt.

Estof os

Embala gem

ARM PA+Sub

Logísti ca F3

Acaba ment.
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Recursos
Humanos
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Apresentando uma estrutura organizacional bem estabelecida, é de referir que a Administração assume, 

atualmente, responsabilidades diretas nas Direções Técnica, Produção, Logística, Administrativa/Financeira 

e também na Gestão Informática. 

4. Âmbito de Aplicação do PPR e Objetivos 

O PPR aplica-se a todos os colaboradores que integram o mapa de pessoal da JMS e aos demais sujeitos que, 

a qualquer título ou vínculo jurídico-funcional, lhe venham a prestar serviços. Aplica-se, ainda, a todas as 

entidades públicas e privadas e a outros interessados que, diretamente ou indiretamente, venham a 

relacionar-se com a JMS. 

Este plano visa, no fundamental, prevenir a ocorrência do risco de situações de fraude, corrupção e conflitos 

de interesses no âmbito da atividade da JMS, identificando, para o efeito, como principais medidas: 

 Avaliação dos riscos de corrupção; 

 Identificação de situações potenciadoras de riscos de corrupção e/ou de infrações conexas; 

 Elencar de medidas preventivas que minimizem a probabilidade de ocorrência do risco;  

 Definição da metodologia de adoção e monitorização das medidas elencadas;  

 Identificação dos respetivos responsáveis. 

O PPR identifica as principais áreas de risco de fraude e corrupção, que estão relacionadas com a atividade 

da JMS e que se suportam na sua estrutura organizacional. Constitui, assim, um instrumento de gestão 

fundamental, dado que a sua implementação e acompanhamento permitem reforçar e consolidar os 

procedimentos e mecanismos de prevenção e deteção da fraude, corrupção e conflitos de interesses.  

5. Temas Complementares para o Programa de Cumprimento Normativo 

Adicionalmente ao presente Plano, e dos seus elementos, a SPV possui ainda outros mecanismos que, no seu 

todo, formam e contribuem para a implementação do Programa de Cumprimento Normativo: 

Código de Conduta - o qual menciona a missão, os princípios e valores fundamentais da Sociedade e define 

o quadro de princípios, deveres de conduta e regras de ética da SPV, aplicável aos órgãos sociais, aos 

dirigentes, aos trabalhadores, aos estagiários e aos terceiros que atuem em nome ou por conta da SPV 

(consultores, intermediários, fornecedores, operadores e parceiros); 

Comunicação de Conflitos de Interesses – aplica-se a todos os membros dos órgãos sociais e aos 

colaboradores e permite analisar ou evitar, de forma ética e responsável, eventuais conflitos de interesses 

que possam vir a ocorrer; 
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Programa de Formação - para todos os colaboradores, elaborado, aprovado e divulgado à Sociedade 

anualmente, com o objetivo de que estes conheçam e compreendam as políticas e procedimentos de 

prevenção da corrupção e infrações conexas implementados na organização;  

Designação de um RCN - para garantia e controlo da aplicação do programa de cumprimento normativo, 

exercendo as suas funções de modo independente, permanente e com autonomia decisória, devendo ser 

assegurado que este responsável dispõe da informação interna e dos meios humanos e técnicos necessários 

ao bom desempenho da sua função. O RCN designado é também o responsável pela execução, controlo e 

revisão do PPR. 

 

 

5. Gestão de Riscos 

Tendo presente os conceitos associados a “corrupção” nas suas múltiplas variantes, bem como a infrações 

conexas, importa ter presente qual o grau de potenciais riscos em função da atividade de cada uma das suas 

unidades orgânicas. 

 

5.1 Conceitos 

Para o efeito, importa clarificar conceitos, em especial o conceito de “risco” e de “gestão do risco”: 

 Risco é definido como a possibilidade um acontecimento futuro e incerto ocorrer, com consequência 

negativa na consecução dos objetivos de uma unidade organizacional e/ou da própria empresa; 

 A Gestão de Riscos é o processo através do qual são analisados os riscos inerentes às atividades da 

empresa e implementadas ações correspondentes, com o objetivo eliminar o risco ou minimizar o 

seu impacto, 

A efetiva gestão do risco pressupõe a identificação do risco, a sua comunicação, aceitação, qualificação e o 

estabelecimento de um plano e processo adequados para esse efeito.  

A possibilidade de ocorrência de um evento futuro de corrupção ou infração conexa, bem como de conflito 

de interesse, constitui uma situação de perigo ou de risco que exige a identificação dos eventos potenciais e 

a gestão do risco por parte da JMS tendo em vista a sua prevenção e mitigação. 

 

5.2 Qualificação do Risco 

O nível de risco é uma combinação do grau de probabilidade com a gravidade da consequência da respetiva 

ocorrência. Segundo a metodologia adotada neste PPR, o grau de risco é classificado de acordo com cinco 
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categorias: “Máximo, elevado, moderado, fraco ou mínimo”, em função de duas variáveis que integram as 

definições de risco: 

A. Probabilidade de ocorrência das situações que comportam “risco”; 

B. Impacto previsível das ocorrências. 

Da conjugação destas variáveis apresenta-se a seguinte tabela, com os graus de risco que serão adotados 

para a atividade desenvolvida pela JMS. 

TABELA 1: QUALIFICAÇÃO DO RISCO (QR) 

Tabela de Risco 
Probabilidade de Ocorrência 

Alta Média Baixa 

Impacto da 
Ocorrência 

Alto Máximo Elevado Moderado 

Médio Elevado Moderado Fraco 

Baixo Moderado Fraco Mínimo 

 

A determinação do grau (máximo, elevado, moderado, fraco ou mínimo), de cada uma das variáveis que 

integram a definição de risco, é efetuada de acordo com: 

TABELA 2: CRITÉRIOS DE GRADUAÇÃO 

Probabilidade da Ocorrência do Risco (P) 

Alta Média Baixa 

A prevenção adequada do risco 
requer medidas preventivas 
adicionais, relativamente às que já 
existam.  

A prevenção adequada do risco 
pode requerer e justificar medidas 
preventivas adicionais, 
relativamente às que já existam.  

A prevenção do risco decorre 
adequadamente das medidas 
preventivas adotadas 
anteriormente.  

Notas explicativas:  

O histórico da eficácia das medidas preventivas num intervalo de tempo consistente (pelo menos 1 ano) é referencial 
adequado para a aferição da probabilidade de ocorrência de um risco.  

O histórico de avaliação da eficácia 
das medidas já adotadas revela 
claros sinais de ineficácia e requer a 
necessidade de adoção de medidas 
corretivas adicionais tendo em vista 
uma prevenção mais eficaz.  
 

A análise do histórico de avaliação da 
eficácia das medidas adotadas, 
considerando um intervalo de tempo 
com alguma consistência (pelo 
menos 1 ano) revela alguns sinais 
que suscitam a utilidade de adoção 
de medidas preventivas adicionais 
tendo em vista robustecer a eficácia 
da prevenção.  

O histórico de eficácia das medidas, 
ou seja, o desconhecimento da 
ocorrência do risco num intervalo de 
tempo com alguma consistência 
(pelo menos 1 ano) é referencial 
objetivamente adequado para este 
posicionamento.  
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TABELA 2: CRITÉRIOS DE GRADUAÇÃO 

Impacto Previsível da Ocorrência do Risco (I) 

Alto Médio Baixo 

A ocorrência do risco pode traduzir- 
se numa redução da eficiência e 
eficácia do procedimento ou da 
função a que está associado e pode 
ser objeto de mediatização.  
Trata-se de um impacto com 
implicações internas no plano 
processual e produtivo JMS, e com 
implicações externas, de 
mediatização da ocorrência, com 
impactos reputacionais sobre a sua 
credibilidade.  

A ocorrência do risco pode traduzir-
se numa redução da eficiência e 
eficácia do procedimento ou da 
função a que está associado, 
requerendo a revisão do 
procedimento e dos 
correspondentes objetivos que lhe 
estão associados.  
Trata-se de um impacto interno, com 
implicações no plano processual e 
produtivo da JMS.  

A ocorrência do risco pode traduzir- 
se numa redução da eficiência do 
procedimento ou da função a que 
está associado, requerendo a revisão 
do próprio procedimento.  
Trata-se de um impacto interno, com 
implicações no plano processual da 
JMS.  

Notas explicativas:  

A avaliação desta dimensão está exposta a alguma carga de subjetividade. No entanto a previsão de impactos 
alicerça-se em critérios objetivos e adequados para este efeito, como são a eficiência e a eficácia funcional ou 
processual e a reputação institucional. 
Considera-se que a reputação institucional está em causa quando existe possibilidade de divulgação e mediatização 
da ocorrência, com os consequentes danos reputacionais. 

 

6. Avaliação do Risco e Medidas de Prevenção 

A avaliação do risco teve em consideração o contexto interno e externo da empresa, incluindo a análise dos 

seguintes aspetos: 

� Relações societárias de controlo; 

� Parceiros de negócio (clientes, prestadores de serviços, subcontratados, fornecedores, agentes, 

entre outros); 

� Interações com agentes públicos e identificação de outras partes relevantes para o negócio; 

� Clientes com maior volume de faturação; 

� Fornecedores com maior volume de compras; 

� Responsáveis, colaboradores ou agentes que interajam, em nome da JMS, com clientes, 

fornecedores ou agentes públicos. 

Conforme referido no ponto 5.2 (Qualificação do risco), estes riscos foram classificados segundo uma escala 

de risco máximo, elevado, moderado, fraco ou mínimo, em função do grau de probabilidade de ocorrência e 

do seu impacto. Identificados os riscos, foram indicados os mecanismos de controlo interno existentes para 

prevenir a sua ocorrência, propondo-se, em alguns casos, medidas adicionais consideradas adequadas. 
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Identificação dos riscos de corrupção e infrações conexas 

Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

ADMINISTRAÇÃO  

Negociação de 
concursos / propostas / 
contratos 

Interesses pessoais ou financeiros com os 
clientes ou fornecedores, seja por relações 
societárias, de proximidade familiar, de 
parentesco ou de amizade, que podem afetar a 
objetividade e a imparcialidade das negociações 
comerciais. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses, assumindo a empresa o 
compromisso do seu cumprimento com as partes interessadas, incluindo clientes e 
fornecedores. 

 O processo de negociação com os clientes é conduzido pela Direção Comercial, existindo uma 

tabela de preços, revista periodicamente, que estabelece os descontos e condições 
comerciais. 

 A orçamentação de pedidos de clientes é efetuada pela Direção Técnica, com suporte numa 
matriz de cálculo. 

 Quando se inicia um processo de aquisição a fornecedores é obrigatório a consulta a mais do 

que um fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 A homologação de fornecedores é feita tendo como base critérios objetivos (qualidade, preço 
e prazos). 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

Aprovação de projetos 
Oferta de subornos para obter a aprovação de 
um projeto ou para acelerar o processo de 
aprovação. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a ofertas de cortesia profissional. 

 Todos os pedidos de transferência de dinheiro são suportados em documentos contabilísticos, 

como por exemplo faturas e comprovativos de despesas, sendo sempre realizados por 
transferência bancária. 

 A aprovação de projetos é supervisionada por uma assessoria jurídica. 

Inspeções e 
Fiscalizações 

Pagamento de subornos para evitar ou 
minimizar multas por infrações, bem como para 
evitar inspeções e fiscalizações mais rigorosas. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a ofertas de cortesia profissional. 

 Todos os pedidos de transferência de dinheiro são suportados em documentos contabilísticos, 
como por exemplo faturas e comprovativos de despesas, sendo sempre realizados por 
transferência bancária. 

DIREÇÃO COMERCIAL 

Negociação de 
concursos / propostas / 
contratos 

Pagamento de subornos em troca de vantagens 
comerciais, como a consulta para apresentação 
de propostas, convites para concursos, 
concessão de contratos ou a adjudicação de 
propostas. 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a ofertas de cortesia profissional, além de que alguns dos clientes da empresa, em 
especial entidades públicas e empresas estrangeiras, também têm implementadas regras e 
políticas neste domínio, assumindo a empresa o compromisso do seu cumprimento com estes 
clientes. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

 Todos os pedidos de transferência de dinheiro são suportados em documentos contabilísticos, 
como por exemplo faturas e comprovativos de despesas, sendo sempre realizados por 
transferência bancária. 

Aceitação de pagamentos ou favores pessoais 
de clientes para obter descontos ou condições 
especiais. 

Baixa  Alto Moderado 

 Os descontos e condições comerciais estão pré-estabelecidos e são revistos periodicamente, 
sendo que eventuais alterações de preços e condições comerciais necessitam da validação da 
Direção Comercial, com a auscultação da Administração. 

 A orçamentação de pedidos de clientes é efetuada pela Direção Técnica, com suporte numa 

matriz de cálculo, validada pela Administração. 

 Existe uma separação de funções entre a área comercial e a área técnica. 

Interesses pessoais ou financeiros com os 
clientes, seja por relações societárias, de 
proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade, que podem afetar a objetividade e a 
imparcialidade das negociações comerciais. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses, assumindo a empresa o 
compromisso do seu cumprimento com as partes interessadas, incluindo clientes e 
fornecedores. 

 Monitorização e análise regular de dados das vendas, para identificar padrões ou desvios que 
possam indiciar situações de desvantagem económica para a empresa. 

Resposta a concursos 
públicos (consulta 
prévia e concursos 
públicos) 

Acordos entre os concorrentes convidados a 
participar, para manipular preços e restringir a 
concorrência. 

Baixa  Alto Moderado 

 Em procedimentos de concursos públicos a administração da empresa subscreve e assume 
uma declaração, sob compromisso de honra, onde identifica as empresas com as quais está 
especialmente relacionada, designadamente em razão da partilha de titulares de órgãos 
sociais ou sócios, ou em virtude de relação de simples participação, de participação recíproca, 
de domínio ou de grupo. 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, assumindo-se o 
cumprimento da legislação e de não coordenarmos com concorrentes as nossas propostas em 
licitações e concursos. 

 As entidades públicas utilizam plataformas de compras públicas para promover a 
transparência e reduzir a manipulação e os dados dos convidados a responder aos concursos 
são publicadas no Portal Base, nomeadamente a identificação das empresas concorrentes. 

Apresentação de 
propostas 

Inflacionar preços de materiais e serviços para 
desviar dinheiro público ou privado 

Baixa  Alto Moderado 

 A definição do preço é da responsabilidade da Direção Técnica, com base nos custos de fabrico 
e materiais, suportado por uma matriz de cálculo, com validação da Administração. 

 No caso da contratação pública é assegurado, pela entidade adjudicante, a publicitação no 
Portal Base dos valores contratados (transparência no processo). 

Interesses pessoais ou financeiros com os 
clientes, seja por relações societárias, de 
proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade, que podem afetar a objetividade e a 
imparcialidade das negociações comerciais. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses, assumindo a empresa o 
compromisso do seu cumprimento com as partes interessadas, incluindo clientes e 
fornecedores. 

 Monitorização e análise regular de dados das vendas, para identificar padrões ou desvios que 
possam indiciar situações de desvantagem económica para a empresa. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

Relação comercial com 
clientes (viagens, 
estadias, almoços, 
feiras) 

Verbas “disfarçadas” de despesas de 
representação. 

Baixa  Médio Fraco 
 Atribuição de cartões de crédito a um número restrito de colaboradores, mediante aprovação 

da Administração, e controlo mensal das despesas pela Direção financeira, com análise dos 
comprovativos e motivo da realização da despesa, com acompanhamento da Administração. 

DIREÇÃO TÉCNICA 

Design - 
Desenvolvimento de 
coleções de produtos 

Seleção de fornecedores e materiais em troca 
de benefícios pessoais (presentes, viagens, 
comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 

relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Venda ou partilha de desenhos, ideias ou 
conceitos a terceiros; uso indevido de designs 
de outras empresas. 

Baixa Alto Moderado 

 Os contratos de trabalho estabelecidos com os colaboradores proíbem a passagem de 
informações confidenciais. 

 Por proposta do Diretor Técnico, são estabelecidos acordos de confidencialidade (NDA – Non-

Disclosure Agreement) com os fornecedores, sempre que sejam identificadas situações de 
compras com maior criticidade em termos de confidencialidade. 

 Controlo de acessos (perfil e password) às pastas do Design, com disponibilização apenas da 
informação considerada como necessária para a realização das tarefas. 

 Registo formal dos direitos de autor e propriedade industrial da empresa, baseados em 

critérios relacionados com o valor estratégico, investimento envolvido, grau de originalidade, 
risco de cópia e potencial de uso futuro. 

Designers com interesses pessoais em 
determinados fornecedores, seja por relações 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 

fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

Desenvolvimento – 
Desenho técnico e 
industrialização 
(protótipos) 

Seleção de fornecedores e materiais em troca 
de benefícios pessoais (presentes, viagens, 
comissões). 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 

inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Venda ou partilha de desenhos ou conceitos a 
terceiros. 

Baixa  Alto Moderado 

 Os contratos de trabalho estabelecidos com os colaboradores proíbem a passagem de 
informações confidenciais. 

 Por proposta do Diretor Técnico, são estabelecidos acordos de confidencialidade (NDA – Non-
Disclosure Agreement) com os fornecedores, sempre que sejam identificadas situações de 
compras com maior criticidade em termos de confidencialidade. 

 Controlo de acessos (perfil e password) às pastas do Desenvolvimento. 

Favorecimento de fornecedores de 
componentes e ferramentas chave do produto 
em desenvolvimento, por colaboradores com 
relações de proximidade familiar, de parentesco 
ou de amizade com os fornecedores. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 

inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Planeamento da 
Produção 

Seleção de subcontratados em troca de 
benefícios pessoais (presentes, viagens, 
comissões). 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 

relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Consultas a diferentes subcontratados e decisões de seleção baseados em critérios técnicos e 
de custo (mais baixo preço), com definição na Ficha de Produto dos subcontratados possíveis 
para cada produto. 

 Qualquer alteração ao preço inicialmente acordado é sujeita a aprovação pela Administração, 

com análise dos motivos que levam à revisão do preço inicialmente estabelecido. 

 Regra de distribuição do trabalho pelos diferentes subcontratados, em função de critérios 
técnicos e de capacidade de resposta. 

 Os subcontratados são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

Favorecimento por intervenção no 
planeamento da produção e no processamento 
de encomendas de elementos com relações de 
proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade com os clientes. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 O planeamento da produção e o processamento de encomendas é efetuado por diferentes 
pessoas. 

 Estando assegurada a existência dos componentes/materiais necessários à sua execução, as 
encomendas são planeadas tendo como critérios as datas solicitadas pelos clientes. 

Falta de isenção no planeamento da produção, 
antecipando ou atrasando prazos de entrega, 
permitindo discricionariedade, por falta de 
critérios objetivos associados à estratégia da 
empresa, ao desempenho técnico e à 
capacidade de produção. 

Baixa  Alto Moderado 

 As encomendas são planeadas de acordo com datas solicitadas pelos clientes e a existência 
dos componentes/materiais necessários à sua execução, sendo replaneadas e acordadas com 
o cliente as alterações efetuadas. 

 Identificação objetiva de critérios associados à estratégia da empresa/importância do cliente 
no volume de negócios, desempenho técnico e capacidade de produção instalada. 

Favorecimento de subcontratados, por 
colaboradores com relações de proximidade 
familiar, de parentesco ou de amizade com os 
fornecedores. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 

de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Consultas a diferentes fornecedores e decisões de seleção baseados em critérios técnicos e 
de custo (mais baixo preço), com definição na Ficha de Produto dos subcontratados possíveis 
para cada produto. 

 Qualquer alteração ao preço inicialmente acordado é sujeita a aprovação pela Administração, 

com análise dos motivos que levam à revisão do preço inicialmente estabelecido. 

 Regra de distribuição do trabalho pelos diferentes subcontratados, em função de critérios 
técnicos e de capacidade de resposta. 

 Os subcontratados são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira. 

DIREÇÃO PRODUÇÃO 

Desenvolvimento de 
alterações aos 
processos de trabalho 

Passagem de informações confidenciais sobre 
inovação nos processos para terceiros, com o 
intuito de obterem vantagem. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando os 

deveres específicos em matéria criminal. 

 Disponibilização apenas da informação considerada como necessária para a realização das 
tarefas (gestão de acessos – perfil e password). 

 Os contratos de trabalho estabelecidos com os colaboradores proíbem a passagem de 
informações confidenciais. 

 Acesso condicionado a pessoal não autorizado, externo à empresa. 

Gestão da Produção 

Aprovar compras de matérias primas que não 
cumprem os requisitos de qualidade 
estabelecidos, tendo em vista obter vantagens 
indevidas na seleção de fornecedores. 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 

relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 São estabelecidos critérios objetivos, como a qualidade/referência pretendida, preço e prazo 
de entrega, a aplicar nas decisões de compra. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

 Os fornecedores são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira. 

Falsificação de documentos, manipulação de 
dados ou utilização de materiais de baixa 
qualidade para reduzir a qualidade do produto, 
para favorecimento da concorrência. 

Baixa  Alto Moderado 

 A qualidade dos produtos é estabelecida em documentação técnica, com base em 
especificações dos produtos e do cliente. 

 O controlo da qualidade é aplicado ao longo do processo produtivo, nas diferentes etapas de 
realização. 

Atividades do Processo 
Produtivo 

(Maquinação; 
Montagem) 

Desvio de matérias-primas, material subsidiário, 
equipamentos, componentes ou subprodutos, 
para uso próprio ou revendê-los no mercado 
paralelo. 

Média Baixo Fraco 

 Formação em cultura de integridade e ética. 

 Registos de saídas/entradas de materiais, com restrição de acesso aos diferentes locais de 

armazenagem. 

 Sistema de registo informático das peças produzidas ao longo do processo produtivo, através 
de “picagem” eletrónica, nas diferentes etapas de maquinação, que estabelece a quantidade 
e referência das peças produzidas. 

  Acesso condicionado a pessoal não autorizado, externo à empresa. 

Armazenagem 
(Materiais subsidiários; 
Componentes; Branco; 

Madeiras)  

Seleção de fornecedores e materiais em troca 
de benefícios pessoais (presentes, viagens, 
comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Desvio de produtos, durante o período de 
armazenagem, para uso próprio ou revendê-los 
no mercado paralelo. 

Baixa  Baixo Mínimo 

 Restrição de acesso aos armazéns (regra da porta fechada). 

 Definição de grupo limitado de pessoas com permissão de acesso aos armazéns. 

 Realização de verificações periódicas ao stock (físico e informático). 

 Verificação de comprovativos de entradas/saídas de armazém. 

Manipulação de registos de entrada e saída de 
produtos, tendo em vista esconder o desvio de 
produtos e falsificar stocks 

Baixa  Médio Moderado 

 Realização de verificações periódicas ao stock (físico e informático). 

 Registos de entrada/saídas associados aos perfis de acesso dos utilizadores. 

 Saídas para clientes suportadas em documentos de transporte. 

 Saídas para subcontratados tem como base o planeamento estabelecido. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

Manutenção  

Seleção de fornecedores e materiais em troca 
de benefícios pessoais (presentes, viagens, 
comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. A não 
observância desta regra é apenas permitida em fornecedores “únicos”, como por exemplo no 
caso dos fornecedores de peças para máquinas ou outros que se enquadrem na mesma 
situação. 

 No caso de compras diretas a fornecedores (sem passagem prévia pelas Compras), só são 
autorizadas por motivos de especificidade técnica e são sempre alvo de lançamento no 
sistema informático e validação pela Administração. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, por exemplo consumíveis de manutenção, sempre 

que se verifiquem alterações às condições inicialmente acordadas, sem motivos considerados 
aceitáveis (inflação, carência de matéria prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a 
obtenção de propostas alternativas para comparação de preços. 

 A aquisição da prestação de serviços de manutenção é feita pela Administração, tendo como 
base critérios técnicos e de custo. 

Favorecimento de fornecedores de serviços de 
manutenção, p.e. através da realização de 
manutenções desnecessárias, por 
colaboradores com interesses pessoais em 
determinados fornecedores, seja por relações 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade com os fornecedores. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. A não 
observância desta regra é apenas permitida em fornecedores “únicos”, como por exemplo no 
caso dos fornecedores de peças para máquinas ou outros que se enquadrem na mesma 
situação. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 A aquisição da prestação de serviços de manutenção é feita pela Administração, tendo como 
base critérios técnicos e de custo. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Desvio de materiais (ferramentas, consumíveis 
e peças) para uso próprio ou revendê-los no 
mercado paralelo. 

Média Baixo Fraco 

 Formação em cultura de integridade e ética. 

 Existência de registos de compras de ferramentas, consumíveis e peças, seja por requisição 
interna ou compra a fornecedor. 

 No caso de compras de peças para máquinas é efetuado o registo da(s) máquina(s) para a 

qual é efetuada a compra. 

 Número restrito de pessoas que intervêm na manutenção. 

 Acesso condicionado à oficina. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

DIREÇÃO LOGÍSTICA 

Transporte de 
produtos entre 
unidades da empresa 

Desvio de produtos, durante o processo de 
transporte, para uso próprio ou revendê-los no 
mercado paralelo. 

Baixa  Médio Fraco 

 Formação em cultura de integridade e ética. 

 Definição de grupo limitado de pessoas para a realização do transporte entre as unidades da 
empresa. 

 Registo informáticos de movimentações entre armazéns (origem – trânsito – destino). 

 Verificação de comprovativos de entrega. 

Atividades do Processo  
(Acabamentos; 

Estofos; Embalagem) 

Desvio de materiais subsidiários para uso 
próprio ou revendê-los no mercado paralelo. 

Média Baixo Fraco 

 Formação em cultura de integridade e ética. 

 Registos de saídas/entradas de materiais, com restrição de acesso aos diferentes locais de 
armazenagem. 

 Sistema de registo informático das peças produzidas ao longo do processo produtivo, através 
de “picagem” eletrónica, nas diferentes etapas, que estabelece a quantidade e referência 
das peças produzidas. 

 Acesso condicionado a pessoal não autorizado, externo à empresa 

Armazenagem 
(Produto Acabado; 

Subcontratados)  

Favorecimento indevido de subcontratados, 
com aceitação de produtos fora das 
especificações, em troca de benefícios pessoais 
(presentes, viagens, comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Separação entre quem receciona fisicamente e quem efetua a embalagem. 

 A avaliação e homologação de subcontratados é feita tendo como base critérios objetivos 
(qualidade, preço, prazos de entrega). 

 Os subcontratados são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira. 

Manipulação de registos de entrada e saída de 
produtos, tendo em vista esconder o desvio de 
produtos e falsificar stocks 

Baixa  Médio Moderado 

 Realização de verificações periódicas ao stock (físico e informático). 

 Registos de entrada/saídas associados aos perfis de acesso dos utilizadores. 

 Saídas para clientes suportadas em documentos de transporte. 

 Saídas para subcontratados tem como base o planeamento estabelecido 

Desvio indevido de produtos devolvidos, para 
uso próprio ou revendê-los no mercado 
paralelo. 

Baixa  Baixo Mínimo 

 Formação em cultura de integridade e ética. 

 Registos de devoluções. 

 Supervisão pelo Controlo da Qualidade. 

 Reaproveitamento controlado (registo formal) de produtos considerados reaproveitáveis. 

 Destruição controlada (registo formal) de produtos considerados impróprios para uso. 

DIREÇÃO ADMINISTRATIVA/FINANCEIRA 
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Compras de bens e 
serviços  

 
Favorecimento no processo de aquisições aos 
fornecedores, não respeitando a salvaguarda 
dos interesses da empresa ao não serem 
consideradas propostas economicamente mais 
vantajosas, em troca de benefícios pessoais 
(presentes, viagens, comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Definidos por escrito, critérios objetivos, como qualidade/referência, preço e prazo de 
entrega, a aplicar nas decisões de compra. 

 Estão estabelecidas regras para a realização de compras e todas as compras são validadas pela 
Administração. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 A homologação de fornecedores é feita tendo como base critérios objetivos (qualidade, preço 
e prazos). 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 

inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 Os fornecedores são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira 

Funcionários envolvidos no processo de 
compras com interesses pessoais em 
determinados fornecedores, seja por relações 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 
de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Quando se inicia um processo de aquisição é obrigatório a consulta a mais do que um 
fornecedor, procedendo-se a consulta regulares para comparação de preços. 

 Nas situações de fornecimentos regulares, sempre que se verifiquem alterações às condições 
inicialmente acordadas, sem motivos considerados aceitáveis (inflação, carência de matéria 
prima, cotação em Bolsa, ou outros) é obrigatória a obtenção de propostas alternativas para 
comparação de preços. 

 Definidos por escrito, critérios objetivos, como qualidade, preço e prazo de entrega, a aplicar 
nas decisões de compra. 

 A homologação de fornecedores é feita tendo como base critérios objetivos (qualidade, preço 
e prazos). 

 Os fornecedores são sujeitos a um processo de avaliação do desempenho, com base em 
requisitos comuns e aplicáveis aos fornecedores que têm impacto na qualidade do produto 
final ou relevância financeira 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Compras urgentes, podem originar a supressão 
das regras/medidas estabelecidas, sendo 
potenciadoras de infrações e favorecimento de 
fornecedores. 

Baixa Alto Moderado 

 O stock de alguns produtos, identificados como de maior criticidade na cadeia de 

fornecimento, são alvo de controlo através de folha de cálculo. 

 No caso de compras diretas a fornecedores (sem passagem prévia pelas Compras), só são 
autorizadas por motivos de especificidade técnica e são sempre alvo de lançamento no 
sistema informático e validação pela Administração. 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

 O planeamento da produção é efetuado tendo como base a capacidade de produção 
(quantidades a produzir), considerando a data solicitada pelo cliente e a existência dos 
componentes/materiais necessários à sua execução. 

 As compras a fornecedores são sujeitas a validação pela Administração. 

Passagem de informações confidenciais sobre a 
empresa para fornecedores em troca de 
benefícios pessoais. 

Baixa  Alto Moderado 

 Disponibilização apenas da informação considerada como necessária para a realização das 
tarefas. 

 Os contratos de trabalho estabelecidos com os colaboradores proíbem a passagem de 
informações confidenciais. 

Recursos Humanos 

Favorecimento por intervenção no 
recrutamento de elementos com relações de 
proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade com os candidatos. 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 

de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Seleção de candidatos é efetuada por mais do que uma pessoa, incluindo um elemento 
responsável da área para a qual se processa o recrutamento. 

Falta de equidade no recrutamento por 
utilização de critérios com uma excessiva 
margem de discricionariedade. 

Baixa Alto Moderado 
 Para cada processo de recrutamento são identificados, por parte do Diretor da unidade 

orgânica, os requisitos de seleção dos candidatos, com validação por parte dos Recursos 
Humanos. 

Pagamentos indevidos (processamento de 
vencimento, horas extras, indeminizações por 
cessação do contrato de trabalho), com 
favorecimento por relações de proximidade 
familiar, de parentesco ou de amizade com os 
colaboradores, em troca de benefícios 
pessoais. 

Baixa Médio Moderado 

 Validação, pela Administração, da massa salarial submetida, com suporte num documento 
com detalhe dos pagamentos. 

 Verificação, pelo Responsável de Recursos Humanos, da evolução da massa salarial, no sentido 
de identificar causas para desvios. 

 Cálculo da indeminização por cessação do contrato de trabalho é efetuado no simulador da 
ACT, com validação da Administração. 

 A aprovação de horas extras é verificada pelos Diretores, com validação pela Administração 

Considerar uma falta como justificada 
indevidamente e proceder ao pagamento da 
remuneração. 

Baixa Médio Moderado 

 Só são consideradas faltas justificadas com direito a remuneração as que estão identificadas 
no Código do Trabalho, mais concretamente no artigo 249.º, devendo ser devidamente 
comprovadas por meio verificável e independente. 

 A aprovação da justificação de faltas que não se enquadrem nas que estão identificadas no 
Código do Trabalho, mais concretamente no artigo 249.º, é da competência do Diretor da 
unidade organizacional a que pertence o colaborador, com validação dos Recursos Humanos, 
podendo ir a banco de horas, caso aplicável 

Atribuição de dias de férias em número superior 
ao que o funcionário tem direito. Baixa Médio Moderado 

 A empresa tem estabelecido o período de gozo de férias para os colaboradores (encerra 3 
semanas em agosto e 1 semana em dezembro). 

 Implementada uma plataforma de controlo de assiduidade. 

Financeiro 

Pagamentos indevidos ou sem confirmação de 
que os bens/serviços foram efetivamente 
prestados e de acordo com as condições 
contratadas, com favorecimento por relações 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 

Baixa Alto Moderado 

 Aquando da abertura da ficha de cliente no sistema informático é inserido o IBAN que é 
validado com documento do fornecedor. 

 Os pagamentos são efetuados com base nos comprovativos de entrega dos bens ou da 
realização do serviço, devidamente conferidos/validados por parte dos serviços competentes. 

 Segregação de funções (lançamento de faturas versus pagamento de faturas). 
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Processo/Atividade Riscos Identificados P I QR Medidas de Prevenção 

amizade com os colaboradores, em troca de 
benefícios pessoais. 

 É efetuado o levantamento periódico de faturas para pagamento e promovida a análise e 
identificação, pela Administração, das faturas para pagamento. 

 Antecipações de pagamentos são apenas efetuadas em situações excecionais, sempre com 
base nos comprovativos de entrega dos bens ou da realização do serviço, e sujeitas a validação 
do Responsável Financeiro e aprovação da Administração. 

 Os pagamentos a fornecedores são sujeitos a validação pela Administração. 

Lançamentos indevidos de documentos, 
visando o pagamento a entidades com relações 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade. 

Baixa Alto Moderado 

 Registo do colaborador que efetua o lançamento dos documentos. 

 Validação do documento por quem solicitou (produtos, serviços e equipamentos) ou pelo 
registo de entrada no sistema informático. 

 Verificação da concordância, no que respeita a valores, entre a encomenda e a fatura. 

 Auditorias externa às contas das empresas, com certificação das contas da empresa, 
relativamente à situação financeira, resultados das operações e fluxos de caixa. 

Falsificação de documentos ou manipulação de 
registos financeiros, visando obter recursos 
financeiros de forma ilícita. 

Baixa Alto Moderado 
 Auditorias externa às contas das empresas, com certificação das contas da empresa, 

relativamente à situação financeira, resultados das operações e fluxos de caixa. 

Manipulação das demonstrações financeiras da 
empresa, visando desvios de recursos 
financeiros, fraudes fiscais e outros tipos de 
irregularidades. 

Baixa Alto Moderado 
 Auditorias externa às contas das empresas, com certificação das contas da empresa, 

relativamente à situação financeira, resultados das operações e fluxos de caixa. 

Fraude nos pedidos de concessão, manutenção 
ou modificação de crédito, com falsificação de 
dados e resultados financeiros ou ocultação de 
deteriorações da situação económica 
entretanto verificada em relação à situação 
descrita aquando do pedido de crédito. 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando os 

deveres específicos em matéria criminal. 

 Nos pedidos de concessão de crédito existe a intervenção de entidade externa independente 
(Revisor Oficial de Contas). 

Fraude nos pedidos de pagamento de subsídios 
e financiamentos, como por exemplo 
candidaturas a incentivos comunitários, com 
falsificação de dados e resultados financeiros. 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando os 
deveres específicos em matéria criminal. 

 Os pedidos de pagamento são suportados em comprovativos de transferências bancárias e 
outros documentos contabilísticos. 

 Os pedidos de pagamento efetuados às entidades financiadoras são sujeitos à supervisão do 
Responsável Financeiro e, sempre que aplicável, de entidade externa independente (Revisor 
Oficial de Contas). 

GESTÃO INFORMÁTICA 

Gestão de acessos 
(perfil e password) 

Favorecimento por atribuição indevida de 
acessos, permitindo o acesso a informação 
considerada de acesso restrito/confidencial. 

Baixa  Médio Fraco 

 Definição de perfil de acessos versus funções dos colaboradores. 

 A autorização de acessos que não se enquadrem nas regras estabelecidas são analisadas pela 
Informática e aprovadas pela Administração. 

 Autenticação no sistema informático mediante credenciais de acesso. 
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Instalação de software  

 
Instalação e utilização de software não 
licenciado nos equipamentos informáticos dos 
colaboradores 

Baixa  Alto Moderado 
 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, proibindo 

explicitamente a instalação e uso de software não licenciado. 

Aquisição de hardware 
e software  

Seleção de fornecedores de hardware e 
software em troca de benefícios pessoais 
(presentes, viagens, comissões). 

Baixa Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a aceitação de ofertas, pagamentos ou outros benefícios. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Nos processos de aquisição, no caso de fornecedores de hardware e software estratégicos, é 
obrigatório consultar mais do que uma empresa para apresentação de propostas. A não 
observância desta regra é apenas permitida em fornecedores “únicos”, como por exemplo no 
caso dos fornecedores do software de gestão, site da empresa e outros que se enquadrem na 
mesma situação. 

Indicação para aquisição de hardware e 
software a empresas com relações societárias, 
de proximidade familiar, de parentesco ou de 
amizade, que podem afetar a objetividade e a 
imparcialidade das negociações comerciais. 

Baixa  Médio Fraco 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando o modo 

de atuação em situações de potencial conflito de interesses. 

 Decisões de seleção baseados em critérios técnicos e de custo. 

 Nos processos de aquisição, no caso de fornecedores de hardware e software estratégicos, é 
obrigatório consultar mais do que uma empresa para apresentação de propostas. A não 
observância desta regra é apenas permitida em fornecedores “únicos”, como por exemplo no 
caso dos fornecedores do software de gestão, site da empresa e outros que se enquadrem na 
mesma situação. 

GESTÃO DO SISTEMA 

Coordenação do 
Sistema 

Auditorias internas realizadas por auditores que 
não são independentes ou sujeitos a pressão 
para encobrir problemas. 

Baixa  Médio Fraco 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 
relativas a ofertas de cortesia profissional. 

 Definição escrita de critérios objetivos para a seleção de auditores que realizam as auditorias 
internas, como experiência profissional, formação específica e experiência na realização de 
auditorias. 

 A validação da idoneidade do auditor interno é validada pela entidade certificadora, aquando 
da realização das auditorias de concessão, acompanhamento e renovação. 

Auditorias de entidades certificadoras: 
subornos ou favores em troca da obtenção ou 
manutenção da certificação. 

Baixa  Alto Moderado 

 O Código de Conduta estabelece princípios de atuação neste domínio, identificando as regras 

relativas a ofertas de cortesia profissional. 

 Todos os pedidos de transferência de dinheiro são suportados em documentos contabilísticos, 
como por exemplo faturas e comprovativos de despesas, sendo sempre realizados por 
transferência bancária. 

 As entidades certificadoras são acreditadas para o efeito pelo IPAC e sujeitas a auditorias 

regulares. 
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7. Conclusões e Recomendações 

O histórico relativo a situações de corrupção e infrações conexas permitem concluir pela fraca probabilidade 

de ocorrência de riscos, sendo que, relativamente ao impacto, os riscos relacionados com integridade, 

corrupção e infrações conexas foram classificados como alto. Daqui resulta uma qualificação do risco na sua 

maioria classificado como “fraco” e “moderado”. 

Salienta-se, ainda, a existência do “Código de Conduta” da JMS, que estabelece um conjunto de princípios de 

atuação e normas de conduta, designadamente no que se refere a situações de conflitos de interesse, sigilo 

profissional e tratamento de informação privilegiada, acumulação de funções ou atividades e deteção e 

comunicação de corrupção e/ou fraude.  

Podem-se ainda identificar, como propostas de medidas preventivas de âmbito geral, uma aposta continuada 

da JMS nas seguintes áreas: 

 Orientação dos diferentes setores no sentido de continuarem envolvidos com a gestão dos riscos de 

corrupção e infrações conexas; 

 Verificação, mediante realização de ações de controlo interno, do cumprimento pelos colaboradores, 

das normas e procedimentos internos vigentes; 

 Revisão e atualização do “Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas” de forma 

a refletir novas medidas de prevenção de riscos propostas, alterações a nível das atividades 

desenvolvidas pelos setores e potenciais riscos associados e revisão da qualificação do risco, em 

função do histórico de ocorrência do risco. 

Por fim, recomenda-se a divulgação do presente “Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas” da JMS a todos os seus colaboradores como forma de sensibilização para a temática da corrupção. 

 

8. Acompanhamento, Avaliação, Atualização e Publicitação do Plano 

O “Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas” da JMS, designadamente no que respeita 

à implementação das medidas de mitigação do risco nele propostas, deverá ser sujeito a uma avaliação 

regular, nos seguintes termos: 

 Elaboração, no mês de outubro, de um relatório de avaliação intercalar nas situações identificadas 

como de risco elevado; 

 Elaboração, no mês de abril do ano seguinte a que respeita a execução, de relatório de avaliação 

anual, contendo a quantificação do grau de implementação das medidas preventivas identificadas 
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ou das medidas corretivas que venham a ser implementadas, bem como a previsão da sua plena 

implementação; 

O PPR é revisto a cada três anos ou sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura 

orgânica ou societária da JMS, que justifique a sua revisão, nomeadamente no que respeita à identificação, 

análise e classificação dos riscos e das situações que possam expor a JMS a atos de corrupção e infrações 

conexas, incluindo aqueles associados ao exercício de funções pelos titulares  dos órgãos de administração e 

direção, considerando a realidade do setor e as áreas geográficas em que a JMS atua. 

Compete ao Responsável pelo Cumprimento Normativo, designado pela Administração, assegurar o 

cumprimento do estabelecido, bem como proceder à publicitação deste Plano e dos relatórios acima 

identificados aos colaboradores, devendo fazê-lo, através de divulgação por meios eletrónicos ou por 

disponibilização em locais de acesso aos colaboradores, no prazo de 10 dias contados desde a sua entrada 

em vigor e respetivas revisões, assegurando o comprovativo da tomada de conhecimento, através do registo 

no impresso RGPC.05 – Tomada de Conhecimento. É igualmente assegurada a publicidade do PPR na página 

oficial na internet. 
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Lista de Infrações 

 Código Penal, Decreto-Lei n.º 48/95, de 15 de março 

 Corrupção no comércio internacional e no sector privado, Lei n.º 20/2008, de 21 de abril 

 Infrações Antieconómicas e Contra a Saúde Pública, Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de janeiro 
 

Tipo Infração Conceito 

Crimes de 

corrupção  

(Código Penal) 

Recebimento ou oferta 

indevidos de vantagem 

Artigo 372.º 

O funcionário que, no exercício das suas funções ou por causa delas, por si, ou por interposta 

pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial. 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 

a funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou 

não patrimonial, que não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por causa delas. 

Corrupção passiva 

Artigo 373.º 

O funcionário que por si, ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, 

solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua 

promessa, para a prática de um qualquer ato ou omissão, contrários aos deveres do cargo, ainda 

que anteriores àquela solicitação ou aceitação. 

Corrupção ativa 

Artigo 374.º 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, der ou prometer 

a funcionário, ou a terceiro por indicação ou com conhecimento daquele, vantagem patrimonial 

ou não patrimonial com o fim indicado no n.º 1 do artigo 373.º. 

Crimes conexos 

(Código Penal) 

Tráfico de influência 

Artigo 335.º 

Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou 

aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, 

para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade pública. 

Prevaricação 

Artigo 369.º 

O funcionário que, no âmbito de inquérito processual, processo jurisdicional, por 

contraordenação ou disciplinar, conscientemente e contra direito, promover ou não promover, 

conduzir, decidir ou não decidir, ou praticar ato no exercício de poderes decorrentes do cargo que 

exerce. 

Peculato 

Artigo 375.º 

O funcionário que ilegitimamente se apropriar, em proveito próprio ou de outra pessoa, de 

dinheiro ou qualquer coisa móvel, pública ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na 

sua posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções. 

Peculato de uso 

Artigo 376.º 

1. O funcionário que fizer uso ou permitir que outra pessoa faça uso, para fins alheios àqueles a 
que se destinem, de veículos ou de outras coisas móveis de valor apreciável, públicos ou 
particulares, que lhe forem entregues, estiverem na sua posse ou lhe forem acessíveis em razão 
das suas funções. 

Se o funcionário, sem que especiais razões de interesse público o justifiquem, der a dinheiro 

público destino para uso público diferente daquele a que está legalmente afetado. 

Participação económica 

em negócio 

Artigo 377.º 

1. O funcionário que, com intenção de obter, para si ou para terceiro, participação económica 
ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais que, no todo ou em parte, lhe 
cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar. 

2. O funcionário que, por qualquer forma, receber, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial 
por efeito de ato jurídico-civil relativo a interesses de que tinha, por força das suas funções, no 
momento do ato, total ou parcialmente, a disposição, administração ou fiscalização, ainda que 
sem os lesar. 

Abuso de poder 

Artigo 382.º 

O funcionário que, fora dos casos previstos nos artigos anteriores, abusar de poderes ou violar 

deveres inerentes às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício 

ilegítimo ou causar prejuízo a outra pessoa. 

Crimes de 

corrupção 

Corrupção ativa com 

prejuízo do comércio 

internacional 

Artigo 7.º 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou 

prometer a funcionário, nacional, estrangeiro ou de organização internacional, ou a titular de 

cargo político, nacional ou estrangeiro, ou a terceiro com conhecimento daqueles, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida, para obter ou conservar um negócio, um 

contrato ou outra vantagem indevida no comércio internacional. 
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Tipo Infração Conceito 

(Comércio 

Internacional e 

Setor Privado) 

Corrupção passiva no 

setor privado 

Artigo 8.º 

O trabalhador do sector privado que, por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por 

interposta pessoa, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, sem que lhe seja devida, vantagem 

patrimonial ou não patrimonial, ou a sua promessa, para um qualquer ato ou omissão que 

constitua uma violação dos seus deveres funcionais. 

Corrupção ativa no 

setor privado 

Artigo 9.º 

Quem por si ou, mediante o seu consentimento ou ratificação, por interposta pessoa der ou 

prometer a pessoa prevista no artigo anterior, ou a terceiro com conhecimento daquela, 

vantagem patrimonial ou não patrimonial, que lhe não seja devida, para prosseguir o fim aí 

indicado. 

Crimes conexos 

(Infrações 

Antieconómicas 

e Contra a 

Saúde Pública) 

Fraude na obtenção de 

subsídio ou subvenção 

Artigo 36.º 

Quem obtiver subsídio ou subvenção: 

1. Fornecendo às autoridades ou entidades competentes informações inexatas ou incompletas 

sobre si ou terceiros e relativas a factos importantes para a concessão do subsídio ou 

subvenção; 

2. Omitindo, contra o disposto no regime legal da subvenção ou do subsídio, informações sobre 

factos importantes para a sua concessão; 

3. Utilizando documento justificativo do direito à subvenção ou subsídio ou de factos importantes 

para a sua concessão, obtido através de informações inexatas ou incompletas. 

Fraude na obtenção de 

crédito 

Artigo 38.º 

Quem ao apresentar uma proposta de concessão, manutenção ou modificação das condições de 

um crédito destinado a um estabelecimento ou empresa: 

1. Prestar informações escritas inexatas ou incompletas destinadas a acreditá-lo ou importantes 

para a decisão sobre o pedido; 

2. Utilizar documentos relativos à situação económica inexatos ou incompletos, nomeadamente 

balanços, contas de ganhos e perdas, descrições gerais do património ou peritagens; 

3. Ocultar as deteriorações da situação económica entretanto verificadas em relação à situação 

descrita aquando do pedido de crédito e que sejam importantes para a decisão sobre o pedido. 

 


